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Auditoria de administradora de consórcio é a asseguração independente sobre as
demonstrações financeiras da administradora e, ponto que muita gente esquece, sobre as
demonstrações de cada grupo de consórcio que ela administra. Não é uma formalidade
opcional: administradoras de consórcio são autorizadas e supervisionadas pelo Banco
Central, e a lei que rege o sistema exige que essas demonstrações sejam auditadas por
auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Se você dirige ou
está estruturando uma administradora, a pergunta não é se precisa de auditoria, é quando
contratar e de quem.

A obrigação vem da Lei nº 11.795, de 2008, o marco do sistema de consórcios, e da
regulamentação do Banco Central que disciplina a constituição e o funcionamento das
administradoras. Por esse arcabouço, as demonstrações contábeis da administradora e as
de cada grupo devem ser auditadas, e a despesa da auditoria dos grupos é
responsabilidade da administradora. É por isso que a auditoria independente de uma
administradora de consórcio não se resume ao balanço da empresa: ela alcança o dinheiro
de terceiros que circula dentro de cada grupo, e é justamente esse alcance que dá
segurança ao consorciado e ao regulador.

Vale um esclarecimento técnico logo de início, porque ele muda o desenho do trabalho. A
norma geral que trata da auditoria das instituições financeiras autorizadas pelo Banco
Central não se aplica às administradoras de consórcio, que têm regime próprio. Na prática,
isso significa que a auditoria de consórcio tem particularidades que um trabalho pensado
apenas para banco não cobre. Contratar quem conhece essas particularidades evita
retrabalho e ressalva.

Q U A N D O  S E  A P L I C A

Quando a auditoria de administradora de
consórcio é obrigatória e quem exige

A exigência é regulatória e alcança a atividade, não apenas o porte. Administradoras de
consórcio operam mediante autorização do Banco Central e estão sujeitas à sua
supervisão. A lei do sistema de consórcios e a regulamentação determinam que as
demonstrações financeiras da administradora e as de cada grupo de consórcio sejam
auditadas por auditor independente registrado na CVM. Quem exige, portanto, é o próprio
regulador, e a obrigação não depende de a administradora ter atingido determinado
tamanho: decorre de ela administrar recursos de consorciados.

Há ainda uma segunda camada de exigência ligada ao porte e à organização societária.
Uma administradora constituída como sociedade de grande porte, com ativo total ou
receita acima dos limites da Lei nº 11.638, de 2007, reforça a obrigação de auditar as suas
próprias demonstrações, e administradoras organizadas como companhia se enquadram
nas obrigações de auditoria correspondentes ao seu tipo. Mas a espinha da obrigação, no
consórcio, é regulatória e vale para toda administradora autorizada.
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Por fim, há a exigência que não está na norma mas pesa no dia a dia: a confiança do
consorciado e do mercado. Grupos de consórcio movimentam recursos coletados de
muitas pessoas com a promessa de contemplação futura, e a demonstração auditada de
cada grupo é o que dá lastro externo a essa promessa. Uma administradora com auditoria
em dia e sem ressalvas transmite solidez; a que trata a auditoria como pendência acumula
risco reputacional além do regulatório.

E S C O P O

O que o trabalho inclui na prática

O trabalho tem duas dimensões que precisam andar juntas. A primeira é a auditoria das
demonstrações financeiras da administradora como empresa: receita de taxa de
administração, despesas, contas a receber e a pagar, tributos, o reconhecimento de receita
ao longo do prazo dos grupos e a segregação entre os recursos próprios da administradora
e os recursos dos consorciados. O resultado é o relatório do auditor sobre as
demonstrações da administradora.

A segunda dimensão, específica do consórcio, é a auditoria das demonstrações de cada
grupo. Aqui o objeto são os elementos que compõem a vida financeira do grupo: os
recursos coletados dos consorciados, o fundo comum destinado à aquisição dos bens, o
fundo de reserva, a taxa de administração apropriada, as contemplações por sorteio e por
lance, os lances ofertados e os recursos deles, a inadimplência e o seu tratamento, os bens
a entregar e os já entregues, e a segregação patrimonial que separa cada grupo dos
demais e do patrimônio da administradora. A tabela abaixo resume os blocos e o que cada
um entrega.

P A

Demonstrações da administradora Taxa de administração, despesas, tributos,
reconhecimento de receita, segregação de recursos

Recursos coletados e fundo comum Arrecadação dos consorciados, aplicação,
disponibilidades por grupo

Contemplações e lances Sorteios, lances, critérios, contemplações no período

Fundo de reserva e inadimplência Constituição e uso do fundo de reserva, tratamento
de atrasos e desistências

Bens a entregar e segregação por grupo Contemplações a liquidar, bens entregues,
separação patrimonial entre grupos

P R A Z O S

Prazo típico e o que o cliente precisa entregar
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A auditoria acompanha o calendário do exercício e concentra esforço no fechamento
anual das demonstrações da administradora e dos grupos, com um trabalho
intermediário quando há prazo apertado de entrega ao regulador. Como cada grupo tem
a sua própria demonstração, o volume de trabalho cresce com o número e a idade dos
grupos ativos, e não apenas com o tamanho da administradora. Por isso o planejamento
antecipado importa mais do que em uma empresa comum.

Do lado da administradora, o que acelera o trabalho é a organização prévia:
demonstrações da administradora e dos grupos fechadas e conciliadas, controles de
arrecadação e de contemplação com registro, a segregação dos recursos de consorciados
demonstrada de forma clara, a base de inadimplência e de desistências tratada, e a
documentação do fundo de reserva e dos bens a entregar. A administradora que mantém
esses controles vivos ao longo do ano encurta o prazo. A que deixa para reunir tudo na
véspera transforma semanas em meses e eleva o próprio custo.

C U S T O

O que faz o custo variar

O custo não sai de um número de tabela; sai de fatores objetivos. Pesam o número de
grupos de consórcio ativos e a sua idade, o volume de recursos administrados, a
diversidade de bens envolvidos, a maturidade dos controles internos e dos sistemas de
gestão dos grupos, a qualidade da segregação patrimonial e da conciliação, o nível de
inadimplência e de desistências a tratar, e o número de localidades e sistemas. Uma
administradora com controles maduros e trilha organizada custa menos para auditar,
porque o auditor gasta menos tempo reconstituindo evidência de grupo a grupo. O
caminho para reduzir custo é estrutural, melhorar controle e documentação, e não apertar
o escopo, que no consórcio é definido pela norma.

Não trabalhamos com preço fechado de balcão, porque o valor honesto depende desses
fatores. O que se pode afirmar é o critério: quanto mais grupos, mais recursos e menos
controle documentado, maior o esforço e o custo; quanto mais madura a administradora,
menor.

C O M O  E S C O L H E R

Como escolher o auditor, com critério
verificável
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O primeiro critério é registro. O auditor tem de estar registrado na CVM para assinar as
demonstrações da administradora e dos grupos, e isso se confere na hora. O segundo é
experiência específica em consórcio, que tem particularidades de fundo comum,
contemplação, lance, segregação por grupo e reconhecimento de receita que um auditor
sem prática no setor demora a entender, e essa curva vira custo e risco de ressalva. O
terceiro é a capacidade de auditar, com a mesma equipe e método, tanto a
administradora quanto o conjunto de grupos, porque é isso que o regime exige. O quarto
é a trilha de revisão da própria firma, com controle de qualidade e sócio revisor, que
distingue um relatório que se sustenta em diligência de um que não. Pergunte por
referências no segmento de consórcio e por como a firma documenta as suas conclusões
grupo a grupo.

Q U A N D O  S E  A P L I C A

O que acontece se não fizer

A administradora que não audita as suas demonstrações e as dos grupos descumpre a
regulamentação do Banco Central e fica exposta à supervisão e às medidas do regulador,
além do risco societário quando o porte também obriga. Mas o custo não é só regulatório.
No consórcio, a demonstração auditada de cada grupo é o que dá segurança ao
consorciado sobre o destino do dinheiro que ele entrega mês a mês. A ausência de
auditoria, ou a auditoria com ressalvas recorrentes, corrói a confiança que sustenta a
captação de novas cotas e a reputação da administradora. Em um negócio construído
sobre a promessa de contemplação futura, a falta de asseguração é um risco que se
acumula em silêncio. Para avançar, fale com a MERC pelo contato.

E S C O P O

Perguntas frequentes
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P R Ó X I M O  P A S S O

Do requisito ao teste que o sustenta.

A MERC e firma de auditoria independente registrada na CVM, especializada em mercado
financeiro. Estruturamos o trabalho do diagnostico a evidencia: leitura do requisito,
desenho dos testes, trilha de auditoria e o relatorio que sustenta a conclusao. Fale com a
equipe pelo canal de contato.

S I T E www.mercgroup.com.br

C O N T E Ú D O www.mercgroup.com.br/insights

E - M A I L contato@mercgroup.com.br

T E L E F O N E +55 11 98196 1447

Material técnico de apoio da MERC Group. Conteúdo de caráter informativo, sem constituir oferta de serviços a entidades para
as quais a independência seja vedada. Exemplos genéricos, sem referência a instituição específica.
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